
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CENTRO DE CIÊNCIAS JURIDÍCAS E ECONÔMICAS 

DEPARTAMENTO DE ARQUIVOLOGIA 

 
PROGRAMA DE DISCIPLINA 

 

CAMPUS: GOIABEIRAS    

CURSO: ARQUIVOLOGIA                                                                               2016/1                                          

DEPARTAMENTO RESPONSÁVEL: DEPARTAMENTO DE ARQUIVOLOGIA 

PROFESSOR RESPONSÁVEL: ROSA DA PENHA FERREIRA DA COSTA 

CÓDIGO DISCIPLINA OU ESTÁGIO PRÉ-REQUISITO 

ARV 04450 REPROGRAFIA  

CRÉDITO CARGA HORÁRIA 

TOTAL 

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA 

TEÓRICA EXERCÍCIO LABORATÓRIO SEMANAL 

3 60h 30 15 15 2 

 

EMENTA (Tópicos que caracterizam as unidades dos programas de ensino) 

Reprografia: conceito, terminologia, vantagens e problemas de reprodução de documentos. Sistemas 
de reprodução. Processos reprográficos. 

 

OBJETIVOS (Ao término da disciplina o aluno deverá ser capaz de:) 

 Conhecer as possibilidades pela aplicação das técnicas reprográficas; 

 Discutir as vantagens e problemas na reprodutibilidade documental;  

 Refletir a importância das técnicas para o processo de difusão da informação; 

 Proporcionar um conhecimento básico dos sistemas e processos reprográficos;  

 Abordar a legislação que versa sobre a reprodução/duplicação de documentos. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

Unidade I 
Introdução ao estudo da reprografia: conceito e terminologia; 
Processos reprográficos; 
Vantagens e problemas da reprodução de documentos; 
 
Unidade II 
Legislação e Acessos; 
Direito Autoral e a reprografia; 
 
Unidade III 
Microfilmagem: histórico, aplicações, vantagens e legislação da microfilmagem; 



Equipamentos utilizados em microfilmagem; 
Etapas de produção da microfilmagem; 
Microformas: tipos, utilização; vantagens; classificação, codificação e localização;  
Novas tecnologias e o processo de reprodução de documentos. 

 

METODOLOGIA 

Os conteúdos e práticas implicados na disciplina serão abordados através de:  

Aulas expositivas e práticas, debates e reflexões.  
Desenvolvimento de produção de textos, atividades dirigidas e apresentação de seminários.  
Visita técnica. 
Palestras. 
Para o acompanhamento da disciplina está programada leitura mínima obrigatória para contribuir no 
processo de aprendizagem dos alunos.  

 

 

RECURSOS 

Os recursos didáticos utilizados serão audiovisuais, textos, filmes, data show, quadro branco, e software 
moodle entre outros.  

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 
a) 1ª Avaliação: Apresentação de Seminários em grupo com os temas propostos referentes à 

disciplina + atividades semipresencial referente a cada tema (10 pontos); 
b) 2ª Avaliação: Prova individual dos temas trabalhados em sala (10 pontos); 
c) 3ª Avaliação: Visita técnica e entrega do relatório (10 pontos).   

 
O processo de avaliação contará com a realização de atividades distribuídas ao longo do semestre, 
contendo apresentação em grupo de Seminários e atividades semipresencial referente a cada tema (10 
pontos). Uma avaliação escrita e individual (10 pontos) e ao final, visita técnica e entrega do relatório 
(10 pontos).   

As atividades do processo de avaliação totalizarão 30 (trinta) pontos no máximo, que serão divididos 
por 3 (três) ao final do processo para a composição da média. Aqueles com média inferior a 7,0 (sete) 
serão submetidos à prova final, sendo considerados aprovados aqueles que alcançarem média igual ou 
superior a 5,0 (cinco).  

O processo de avaliação poderá contar com outras atividades agendadas de acordo com o andamento 
das aulas, tais como, visitas monitoradas, estudos dirigidos e outras que poderão ser creditadas caso 
seja necessário.  

Será avaliado o compromisso do aluno com as atividades propostas para as unidades de ensino, assim 
como, participação e desempenho com as tarefas pensadas e concretizadas individualmente e em 
grupo.  

O aluno tem direito a faltar até 25% da carga horária da disciplina e se as faltas forem superiores a 
esse percentual será reprovado por falta. Respeitando-se a legislação em vigor na UFES, desde que 
de acordo com o grupo, este programa de disciplina poderá ser ajustado sempre que necessário. 
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